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TERMO DE REFERENCIA

í- OBJETO:
1 1 IOCAÇÃO DE ITVOVEL DESTINADO A INSTALAÇÃO E FUNCTONATVTENTO DAS
AI VIDADES DESENVOLV DAS PELO SETOR DE ARRECADAÇÀO, LOCALIZADO NA
RUA DR JOÃO PESSOA N'602 CENTRO IGUATU-CE SOB A RESPONSABILIDADE
DA S[CRETARIA DA FAZENDA IVUN ICIPAL-SEFAI\4

2- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:

LOCA o DE
IIMOVEL.
DESÍ]NADO A
INSTALAÇÃO E
FUNCIONAMENTO
DAS ATIVIDADES
DESENVOLVIDAS
PELO SETOR DE
ARR ECADAÇÃO
LOCALIZADO NA
RUA DR JOÃO
PESSOA. 602,
CENÍRO, lGUATU-
CE, SOB A
RESPON SABILlDAD E
DA SECRETARIA DA
FAZENDA
IVlU NICIPAL,SEFAIÚ

IVlES 05
R$

6 000,00
R$

30 000,00

21 Os orçamentos foram realizados através de um LAUDO TECNICO DE VISTORIA
PARA LOCAÇÃO DE il\4OVEL PARA FUNCIONAÍUENTO DA ARRECADAÇÃO etaborado
em vistoria Nele é possível detalhar caraterística, estado de conservaçáo e demars
caracterÍsticas deste para fins de atender a necessidade da administraçáo pública, bem
como de comparação objetiva do preço de Mercado

3- FUNDAMENTAçÃ9 E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA C-ONTRATAÇÃO:
3 1 DE|\,IONSTRAÇAO DA PREV|SAO DA CONTRATAÇAO NO PLANO DE
CONTRATAÇOES ANUAL,
3'1 1 No que djz respeito ao PTano de ContrataÇões Anual (PCA) do município de lguatu-
Ce o mesmo ainda se encontra em fase de produção Tendo em vista que, a lei
141i\312021 só entrou em vigor em janeiro de 2A24, bem como levando em consideração
a previsão contida no decreto rnunicipal 01812023, o qual regulamentou a aplicaçáo da lei
141i)312A21 no âmbito do município de lguatu-Ce, e dtspôs em seu aft 6' que o
munrcipio poderá e aborar o seu plano anual em um exercício para a execuçáo no
exercicio seg u inte
3 1 2 Por esses motivos, no presente momento deixamos de fazer reÍerência ao Plano de
Cont.atacÕes Anual (PCA)

R Guilhárdo Gomês de Arâúio. S/N, lauatu - CE, Brasil d*
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3 2 Necessrta da locaçáo de um tmóvel para a instalaÇão e funcionamento do Setor de
Arrecadação A análise de viabilidade consrdera aspectos operacionais, financeiros, legais
e ambienta s, conforme a nova Lei de Licitações
3 3 O Setor de Arrecadação precisa de um espaÇo adequado para suas atividades
administrativas e operacionais. A locaÇão do imóvel garantirá um ambiente de trabalho
organizado aumentando a produtividade e reduzindo o tempo de execuçáo dos
processos
3 4 A contrataÇão deve ser realizada de forma transparente, garantindo acesso à
rnfor.naÇão e publicidade dos atos administrativos O processo seguirá todas as etapas
estabelecidas pela legislação. assegurando clareza e abertura dos procedimentos
3 5 A contrataÇão deve buscar a melhor relação custo-benefÍcio para a Administração
Públrca A escolha do imóvel considerou a localrzação central, o preÇo de mercado e a
inÍraestrutura oferecida. garantindo a economrcidade na aplicaÇão dos recursos públicos.
3 6 O imóvel selecionado possui salas amplas, áreas de atendimento ao público e
instalaçóes adequadas para abrigar os equipamentos e sistemas tecnológicos utilizados
pelo setor
37 Fot realizada uma análise detalhada das necessrdades do Setor de Arrecadação e
das opçóes disponiveis no mercado, culmrnando na escolha do imóvel que melhor atende
aos .eqursrtos operacronars e financeiros
3 8 A pesquisa incluiu a comparação de preÇos e condições do imóvel, assegurando que
a locação do imóvel escolhido é a melhor opÇão disponível.
3 9 A ocação do imóvel na Rua Dr João Pessoa, no 602, Centro, Iguatu-CE, e
necessáfla para assegurar o funcionamento adequado do Setor de Arrecadaçáo da
SEFAM A contratação atende aos pnncípios e diretrizes estabelecidos pela legislação,
garantindo eficiêncra, transparência, economicidade e conformidade Iegal, além de
considerar os aspectos ambientais envolvidos

4- DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO GOMO UM TODO E ESPECIFTCAÇÃO:
41 E:m prrmelro momento com relaÇão ao modelo de contratação a ser escolhldo
sugere-se que seja adotado o modelo de locaçáo de imóvel Conforme se evidencia no
caso em aná|se a escolha do móvel baseia-se por este ser o único local da regiáo que
atende aos 'nteresses da Administração e possui os requisitos necessários para o
funcronamento do setor de arrecadação munrcrpa
42 Aval ando-se o estudo técnico prelrmrnar - ETP verifica-se que para atender ao
programa de necessrdades estipulado pela Secretaria da Fazenda l\/unicipal, necessitaria
Ce urr rmóve com área necessária para utilizaÇão
4 3 Posto rsto. a descriçáo completa da solução será apresentada, medlante laudo de
avaliaçáo do bem imóvel de acordo com seu valor de mercado, por profissional
hab I tado
4 4 A contrataÇão será executada conforme discriminado abarxo:
4 4 I InstalaÇões hidros sanrtários de acordo com o prevtsto na legislaÇáo
4 4 2 Cabas fiaçáo, dutos e sístemas de proteÇáo deverão estar de acordo com o
drmensronamento da carga prevista para o rmóvel,
4 4 3 Devetá os sistemas elétrico. hrdráuiico e as nstalações prediais do imóvel está em
perfe tas condiçÕes de uso. seguindo todas as drretrizes normativas técnicas iegais,

R Guilhardo Gohes dê Aràújo, S/N, lguatu - CE, Bíasil d^
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5- REeursrros DA coNTRATAçÃo e mnurESTAÇÃo soBRE A nooçÃo oepRÁncls E/ou cRmÉnlos DE susrENTAerr-tonoe, ecoxorrncÁutsnte
uÁvers, ADorADos No pRocEDtMENTo:
5 1 Este documento de rne a os critérios e reqursitos necessários para a contratação de
serv Ços de ocação de rmóvel. visando atender às necessidades específicas da
cont'atante Os princrpa s pontos incluem a identrficação detalhada dos espaços
deselados prazo de locaÇão documentação necessária. condições financeiras
responsab I dades das partes termos gerars do contrato e disposições finais O objetivo é
garant r transoarênc a e seguranÇa para ambas as partes envolvidas no processo de
locacão
5 2 Feq-rs ros oa cont'ataÇáo
5 2 i Prova de rnscrrçáo no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.
5 2 2 Representante ega: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força Ce e tenha validade para fins de identiíicação em todo o território nacional
5 2 3 Comprovante de residência do proprietário ou detentor da posse do rmóvel
atua.rado
5 2 4 Prova de regu aridade fiscal perante a F azenda Nacional, mediante apresentaÇão
de celrdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela rrocu rador a-Gera da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos
tribulâr os federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, lnclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1 75'1, de 02 de
outub.o de 2414. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu radora-Geral da
Fazenda Nac on al
5 2 5 Prova de nexrstência de débitos inadimplidos perante a Justrça do Trabalho.
med ante a apresentaçáo de certidáo negativa ou postiva com efeito de negatlva, nos
termcs do Titu o Vll A da Consolidação das Lers do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei
n'5 452i1943
5 2 6 A comprovaÇão de regu aridade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
do ic tante ou outra equivalente na forma da ei:
5 2 7 Caso o ctante sela consderado isento dos tributos municipais relacionados ao
obletc contratual deverá comprovar tal condiÇão mediante a apresentação de declaraçáo
da Fezenda respectiva do seu domicílio ou sede ou outra equivalente. na forma da lei.
5 2 E Cert dão de matricu a do imóvel atualizada. com registro em nome do(a)
prop'etár o la) do rmóvel a ser locado que deve estar em nome do contratado ou Prova
de lr s crrçá o

6- GARANTIA DA CONTFIÂTAçÃO:
5 1 Não raverá exigênc a da garantra da contrataçáo dos artjgos 96 e seguintes da Lei no
14 133 de 1'de abr de 2021

7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
71 Ct vaza da presente ocaÇão será do dra 19 a 23 de junho de 2024 podendo ser
pror'-ogado no que couber na Le Federal no 14 133121 e demais disposiÇões legats
ap cave s

7 2 Frndo c prazo coniratua. inrcral ou prorrogado é facutada a celebração de novo
contÍeto de ocacáo do mesmo móvel
7 3 O ,nóvel somente poderá ser ocupado pelo LOCATÁRlO quando o LOCADOR
conc uir todas as adaptaÇóes necessárias à utilizaÇáo do imóvel, conforme vistorra
rea ;:;toa e dp e.entaÇáo caso necessario

R. Guilhárdo Gomês da Ârâújo, S/N, ltuatu - CE, Brasil
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7 4 O regime de execução do contrato é o de execução indireta, por preço unitário.
7 5 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidáo de Regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da portaria
Conlunta RFB/PGFN no 1751 , de 2 de outubro de2014,
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
lic tante ou outra equÍvalente, na forma da let,
c) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda l\llunicipal do domicílio ou sede do
icitante ou outra equivalente, na forma da ler.
d) Prova de situaÇáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
atraves de CertÍficado de Regularidade - CRF,
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentaÇão de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1. de maio de 1943 " (NR),
conforme Lei 12 44012011 de 07 de julh o de 201 1

8- RECEBIMENTO:
81 C) imóvel será recebido provisoriamente, peios responsávels pelo acompanhamento e
fiscal zação, quando verrfrcado o cumprimento das exigências de caráter técnico. para fins
de ve'ficaçáo de sua conformidade
82 O imóvel será recebdo definitivamente. no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis. por
serv coT ou comissão designada pela autoridade competente, mediante contrato assinado.
comp-ovando o atendimento das exigências contratuais;
83 A ocadora deverá corrgir. refazer ou substituir o objeto que apresentar quaisquer
dlvercências com as especificaÇões fornecidas. bem como realizar possíveis adequaÇóes
necessarias se.n ó-us para a LOCATÁRlA

9- MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:
9 1 Cr contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no '14 '1 33, de 1" de abril de 2021 . e cada pafte responderá
pelas consequêncras de sua inexecuçáo total ou parcial
9 2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo ternpo correspondente,
anotadas tais circunstàncias mediantes simples apostila
9 3 As comunicaÇões entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal forma idade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrô1 ca para esse fim
9 4 O órgão ou entidade poderá convocar representantes das empresas para adoção de
prov cências que devam ser cumpridas de imediato
I 5 FTSCAL]ZAÇÃO:
9 5 I A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos íiscais do
contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, artigo
'1 17 c aput)
9 5 2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o forneclmento do obleto
do presente certame através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de
Portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por
escnto a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijanr medidas corretivas por parte da contratada

R Gui,hárdo Gomês dê Arâújo, s/N, lguatu - CÊ, Brâsil d*
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9 5 4 A fiscaiização será exercida no interesse da Secretaria da Fazenda Munrcipal, e
náo exclui nem reduz a responsabilidade das licitantes contratadas, inclusive perante
terceiros, por quaisquer irregularidades e na sua ocorrência, não rmplica
corresponsabilidade das contratantes ou de seus agentes e prepostos.
9.7 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato
9 7 1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições:
l- Prestar rnformações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do
contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos
devidos à contratada.
ll - lt4anter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível,
lll - Conhecer as obrigaÇões contratuais que afetem diretamente a fiscalização do
contrato:
lY - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização,
V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocaÇão dos recursos
necessários de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais,
Vl - Atestar formalmente a execuÇão do objeto do contrato, atestar as notas fiscars e as
faturas correspondentes a sua prestação,
Vll - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vÍcios, rrregularidades ou baixa
qualidade dos serviços fornecidos pela contratada;
Vlll - Propor soluçôes para regularização das faltas e problemas observados, sem
prej,Ízo das oenalidades aplicaveis:
lX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigaçôes que afetem
diretamente à fiscalização do contrato,
X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de l\/ledlção de Resultado (ll\/R) para aferição da
qua,rdade da prestaÇão dos serviços.
Xl - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e
rrregu aridades constatadas,
Xll - Apresentar ao preposto da contratada a avalração da execução do objeto. ou, se for
o caso a avaLiação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e
obter dele a ciêncrai
Xlll - Comunicar ao órgáo competente qualquer dano ou desvro causado ao patrimônio da
Adm nistraçáo ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissáo dos
empregados da contratada ou de seus prepostos § 1" Em contratos de serviços com
regime de dedicaçáo exclusiva de mão de obra, são competências do flscal de contrato,
ad cionalmente àquelas listadas no caput deste artigo:
a) Prestar informaçóes sobre a qualidade dos servrços;
b) Atestar a frequência dos terceirizados.

Ío- cR[ÉRlos DE MED|ÇÃO E DE pAGAMENTO:
10 1 Recebimento: o objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva,
.ros termos do artigo '140 da Lei n" 14 133 de 1" de abril de 2021
10 1 '1 Os prazos para a realizaçáo dos recebimentos provisório e definitivo serviços
contratados bem como as condições especÍficas de execuÇão e recebimento do objeto.
deverão ser def nidos no termo de referência, sendo que o inícro do prazo de recebimento
definrt vo contar-se-á do termino do prazo de recebimento pTovrsoflo
10 1 2 Os bens/servlços seráo recebidos provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da
entrega luntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsáve pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior
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verificaÇão de sua conformidade com as especiftcaÇóes constantes no Termo de
Referência
10.1 3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de
fisca lização
10 2 O recebimento definitivo ocorrerá no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministraÇão,
após a verrficação da conclusáo do serviço
103 O prazo para recebimento deÍinrtivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada. por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

afenÇão do atendimento das exigências contratuais
10 4 No caso de controvérsia sobre a execuÇão do objeto, quanto à drmensão, qualidade
e quantidade. deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei no 14 133, de 1" de abril
de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela rncontroversa da execuÇão do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.
10 5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela AdministraÇão durante a aná[se prévia à Iiquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
10 6 O recebimento provisório ou deÍinitivo náo excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade étrco-profissional pela perfeita
execuÇão do contrato
10 7 Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá
o prazo de '10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogávers
por igual perÍodo nos termos do artigo 7". §3" da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n"
77 t2022
1071 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogaçáo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artigo 75 da Lei n" 14.133, de
1 " de abril de 2021
108 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranÇa
equivalente ou circunstância que rmpeÇa a Lquidação da despesa, esta ficará sobreslada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniclando-se o prazo após a
comprovaçáo da regularização da situação, sem ônus ao contratante
10 9 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido Srstema, mediante
consulta aos sítios eletrónicos oficiais ou à documentaÇão mencionada no artigo 68 da Lei
n" '14 '1 33 de 1" de abr\l de 2021
1010 Constatando-se, lunto ao SICAF, a situaÇão de rrregularidade do contratado, será
providenciada sua notificaçáo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
1011 Não havendo regularrzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comun car aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidade
frsca quanto à inadimplência do contratado bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado. para que sejam acronados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos

R GuilháÍdo Gomos de Araúio. S/N,lguatu - CE. Brasil LÀ".
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10 12 Perslstindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescrsão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa
'1013 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente. até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situaÇão junto ao SICAF.

í1. PRÂZO DE PAGAÍIIENTO:
'1 11 O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da
final zaÇão da liquidaçáo da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento
pela autoridade competente
11 2 F orma de pagamento
11 2' A pagamento será realizado por meio de ordem bancária. para crédito em banco.
agência e conta corrente ndicados pelo contratado
1'1 2 '1 1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

orden] ban cária para pagamento
11 2 ?. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exiglbilidade, e subdividida
estacelecidas no artigo 14'1 da Lei no 14 133, de 1" de abtil de 2021
11 3 luando do pagamento será efetuada a retenÇáo tributária prevista na legislaÇão
a p lrcáve I

11 3' lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retdos na Íonte quando da realzaçáo do pagamento os percentuais estabelectdos
na eg is ação vigente
11 4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional nos termos da Lei
Complementar n" 123. de 2006, náo sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e
contnsu Ções abrangidos por aquele regime No entanto, o pagamento ficará
condrcLonado à apresentaÇáo de comprovação, por meio de documento oficial. de que faz

lus ac tratamento tributário favorecido previsto na referida Ler Complementar

í2. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR:
12 1 Caberá ao LOCADOR. além do cumprimento das obrigaçôes especificadas no artigo
22 da Le r' 8 24511991
12 2 lfiatmar (e manter atualizado) no prazo de 5 (cinco) dias úteis. contado da
publ caÇão do presente instrumento. preposto(s) para representá-lo (caso não seja o
próprio locador) na execuÇão e gestáo contratual, contendo, no mínimo, nome completo,
RG CPF telefone e endereço eletrônico (e-mail) Em caso de alteração desses dados,
deverá o TOCADOR comun car imediatamente a LOCATARIA para os devidos reglstros,
sob pena de ser conslderado válldo qualquer eventual ato dirtgido àquele
12 3 Entregar o rmóvel nas condtções e prazos estabelecidos no contrato e no Termo de
Referênc a, sendo de sua obrigação a obtenÇão das necessárias aprovaÇôes e de
rcenÇas alvarás e asseme hados perante os órgãos competentes bem como apresentar
a atualizaÇão desses a udos/certificados icenças e alvarás sempre que necessário
12 4 Fornecer quando solrcitado pela LOCATARIA certidóes de regularidade fiscal
fede.a. estadual e mun crpal e da certidáo de regularidade trabalhista (CNDT). Esta
ex gêncla refere-se tanto ao proprietário do lmóvel quanto à eventual imobiltária que
rntermedeia o presente negócio,
12 5 lvlanteÊse durante a vrgência do contrato as condições de habilitação e qualificaÇão
errgrdas no Drocesso de contrataÇão:
12 6 3arant r durante o tempo da locação, o uso pacÍfico do imóvel,
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12 7 ltltanter. durante a locação, a forma e o destino do rmóvel;
12 8 Responder pelos vicios ou defeitos anteriores à locação;
12 9 Pagar as taxas de administração imobiliária, se houverem, e de intermediaÇões,
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente;
12 1A Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver, entendidas como
aquelas que não se refiram aos gastos rotinerros de manutenÇão do edifício, como, por
exempior
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura lntegral do imóvel;
b) pintura das fachadas empenas. poÇos de aeraÇáo e iluminação. bem como das
esq uad flas externas:
c) obras destrnadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
12 11 Pagar os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o imóvel,
12 12 lnformar à LOCATARIA qualsquer alterações na titularidade do imóvel,
apresentando a documentação correspondente;
12 13 Efetuar a cobrança dos valores dos aluguéis;
12 '14 Apresentar a matrícula atualizada do imóvel, bem como providenciar a averbação
do presente instrumento na referida matrícula, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da sua
publ caÇão. constituindo essa providência e os respectivos ônus Ílnanceiros, obrigaçáo do
LOCADOR
12 15 Atender, nas condiÇões e no prazo estabelecido, aos requerimentos e
determinaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para gerir, acompanhar e
fiscalizar sua execuçáo ou por autoridade supenor

í3, DASOBRIGAÇÕES DA LOCATÁRÍA:
13 1 o LOCATARIO obr ga-se a:
131' Pagar o aluguel e os encargos da locaÇão exigíveis, no pzzo estipulado no
contrato
13 1 2 Servir se do imóvel para o uso convenc onado, compatível com a natureza deste e
com c' flm a que se destrna, devendo conservá-lo como se seu fosse
13 1 3 Realizar junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das
chaves para fins de verrficação minuciosa do estado do imóvel fazendo constar no
Termo de V stor a fornecrdo pe o LOCADOR os eventuais defeitos existentes,
13 1 e l\rlanter o rmóvel locado em condições de iimpeza, de seguranÇa e de utilização;
'13 ]5 Resttu r o imóvel finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descriÇão minuciosa elaborado quando da vrstoria para entrega. salvo os
desgastes e deterioraÇóes decorrentes do uso normal Alternativa mente. poderá repassar
ao Lccador desde que aceito por este a importância correspondente ao orçamento
elaborado pelo setor técnico da AdmrnistraÇão, para Íazer face aos reparos e reformas alt
especrfrcadas,
13 1 6 Cornun car ao LOCADOR qualquer dano ou deferto cuja reparação a este incumba.
bem como as eventua s turbaÇões de terceiros.
'13 1 7 Consentir com a (ealizaçeo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem
mais de dez dias nos termos do artigo 26 da Ler n'8 245 de 1991.
'13 1 t Realrzar o medrato reparo dos danos verificados no imóvel ou nas suas
rnstalaÇÕes provocados por seus agentes funcronários ou vlsitantes autorizados.
13 1 9 Não modificar a forma exteÍna ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e
por escrito do LOCADOR,

R cuilhardo Gomês de Âíaújo, S/N, lguâtu - cE, BrÉsil

I

tü^-

1#"--



r[ I2
/õ
T E IGUATU{

PREFEIÍURÂ

13 1 1 0 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;
13 1 11 Entregar rmediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e
encargos condomrnrais cujo pagamento nào seja de seu encargo, bem como qualquer
intimaÇão, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada ao
LOCATARIO,
13 1 12 Pagar as despesas ordinárías de condomÍnio, se existentes, entendidas como
aquelas necessárias à sua administraÇão. como, por exemplo:
a) salários encargos trabalhrstas, contribuiÇôes previdenciárias e sociais dos empregados
do condominio se houver.
b) consumo de água e esgoto, gás luz e força das áreas de uso comum;
c) limpeza, conservaÇão e pintura das instalaçóes e dependências de uso comum;
d) manutençáo e conservação das instalaçôes e equipamentos hidráulicos, elétricos,
mecânicos e de seguranÇa, de uso comum:
e) manutenÇáo e conservaçáo das instalaçôes e equipamentos de uso comum destinados
à prática de esportes e lazer;
l) manutenÇão e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas coletivas;
g) pequenos reparos nas dependências e instalaÇões elétricas e hidráulicas de uso
COMU M
h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anteíor ao início da locação;
i) reposiÇão do Íundo de reserva, total ou parcialmente utllizado no custeio ou
complementaÇão de despesas ordinárias, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação.
1 3 1 13 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (se houver), água e esgoto,
13 1 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários. mediante
prévra combinação de dia e hora bem como admitir que se1a visitado e examinado por
terceiros. na hipótese de sua ahenação, quando não possuir interesse no exercÍcio do
direito de preferência de aquisição Gnigo 27 da Lei no 8.245, de 1991);
'13 1 15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos,
se existentes

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO:
14 I O custo estrmado da contrataÇão é de RS 6 000,00 (seis mi rears) por mês, podendo
totalrzar RS 30 000 00 (trinta mjl rea s) ao fim da execução completa da ocação
142 E-n: caso de crlaÇão a teraÇão ou extjnÇão de quaisquer tributos ou encargos egais
lu s.-rJefvenênca de d sccs cÕes egars com comprovada repercussão sobre os preÇos
'eg strados
14 3 Os preÇos nrca mente contratados são frxos e irrealustáves no prazo de um ano
:ontarjo da data do orÇamento estrmado

14- DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA:

ARIA

SEFAM 0501-04 1220049 2026
lvlan utenÇão das

Atividades da Secretaria
da Fazenda

33903900

DOTAÇAO
ORÇAMENTARIA DESC RrçAO ELEMENTO

DE DESPESA

R Guilhardo Gomês de Arâújo, S/N, rtuâtu - CE, Eresll
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